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Resumo. A Região dos Abrolhos, que se estende entre o sul do estado da Bahia e norte do Espírito Santo, 
abriga a maior biodiversidade marinha conhecida em todo o Atlântico Sul. As duas principais atividades 
econômicas da região são a pesca e o turismo, ambas claramente dependentes do meio ambiente. Nesse con-
texto, os aspectos ambientais, sociais e econômicos são indissociáveis e devem ser a base de políticas de de-
senvolvimento sustentável para a região. O presente artigo resgata algumas experiências que buscam aliar a 
conservação e o desenvolvimento sustentável em Abrolhos. Destacam-se a criação de áreas protegidas, prin-
cipalmente o Parque Nacional Marinho dos Abrolhos, em 1983, e as Reservas Extrativistas Marinhas 
Corumbau e Canavieiras, em 2000 e 2006, respectivamente; a experiência bem sucedida de uso sustentado 
dos recursos pesqueiros na RESEX do Corumbau, através inclusive da implementação de áreas de exclusão 
de pesca; e as conquistas sociais para a população da RESEX Canavieiras, fomentadas pelo estabelecimento 
de uma rede de organizações comunitárias. Mas a Região dos Abrolhos ainda enfrenta grandes ameaças, das 
quais a principal é a sobrepesca. Por isso, para fortalecer as ações de conservação na região, as iniciativas 
futuras de trabalho incluem, entre outras, uma grande ampliação na rede de áreas marinhas protegidas e a 
criação de um Fundo de Conservação Marinha para dar continuidade às ações em curso.
Palavras-Chave. Abrolhos, Canavieiras, Corumbau, Conservação da Biodiversidade, Áreas Protegidas 
Marinhas, Sobrepesca, Gestão de recursos pesqueiros.
1. Introdução
A Região dos Abrolhos, localizada entre o sul do estado da 
Bahia e norte do Espírito Santo (Figura 1), abriga a maior 
biodiversidade marinha conhecida em todo o Atlântico Sul 
(Werner et al. 2000, Dutra et al. 2005). As formações recifais 
da região são as maiores do Brasil e apresentam estruturas 
únicas, com destaque para os chapeirões – grandes recifes em 
forma de cogumelos – que chegam a 25 metros de altura e 50 
metros de diâmetro (Leão et al. 2003). Apresenta também a 
maior concentração de baleias-jubarte da costa brasileira, que 
entre julho e novembro procuram a região para abrigo e ama-
mentação de ilhotes (Andriolo et al. 2010 e Martins et al. 
2001).
Abrolhos possui também importância signiicativa para a 
pesca, abrigando populações relativamente grandes de espé-
cies de elevado valor comercial como badejos, garoupas, ver-
melhos, lagostas, camarões e caranguejos. As iguras 2 a 5 
ilustram alguns dos grupos biológicos e paisagens caracter-
ísticas da região. Estima-se que cerca de 20.000 pescadores 
utilizam os recursos naturais da região como principal forma 
de sustento. A atividade é predominantemente artesanal, real-
izada com embarcações de pequeno e médio porte. Nos últi-
mos anos, entretanto, um número crescente de embarcações 
de maior porte e de pesca industrial tem se deslocado para a 
região, aumentando a pressão sobre as espécies e competindo 
com a pesca artesanal.
© Author(s) 2012. This work is distributed under  
the Creative Commons Attribution 3.0 License.
http://factsreports.revues.org/2310
Published 15 December 2012
G.F. Dutra et al: Abrolhos: desaios para a conservação e o desenvolvimento sustentável na área com a maior biodiversidade marinha do Atlântico Sul.
2 Field Actions Science Reports
Figura 1. Mapa das Áreas Protegidas da Região dos Abrolhos.
Figura 2. Chapeirão: formação recifal única dos Abrolhos 
(créditos da foto: Guilherme Dutra)
Figura 3. Manguezais do Cassurubá, Caravelas - Bahia  
(créditos da foto: Sterling Zumbrunn)
Figura 4: Atobás: aves marinhas no Arquipélago dos Abrolhos. 
(Créditos da foto: Sterling Zumbrunn.) 
Figura 5. Vida marinha no Parque Nacional Marinho dos 
Abrolhos (créditos da foto: Guilherme Dutra)
O turismo é outra atividade econômica importante, envol-
vendo cerca de 80.000 pessoas na porção baiana dos Abrolhos. 
Os turistas que chegam à região vêm, principalmente, em 
busca de seus atrativos naturais, seja pela beleza das praias, 
dos recifes, dos manguezais ou dos remanescentes da Mata 
Atlântica (PRODETUR NE II 2003). Assim como na pesca o 
meio-ambiente é fundamental para a geração de emprego e 
renda nesta atividade.
Neste contexto, os aspectos ambientais, sociais e econômi-
cos são indissociáveis e devem ser a base de políticas de de-
senvolvimento sustentável para a região. No presente artigo, 
faremos o resgate de algumas experiências que buscam aliar 
a conservação e o desenvolvimento sustentável em Abrolhos, 
bem como discutiremos propostas visando ampliicar estas 
experiências para toda a região.
2.  Iniciativas de conservação e desenvolvimento 
sustentável em Abrolhos
2.1 O Parque Nacional Marinho dos Abrolhos como 
atrator de desenvolvimento regional
O Parque Nacional Marinho dos Abrolhos, criado em 1983 
foi o primeiro parque nacional marinho criado no Brasil. O 
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grande número de aves marinhas e a grande biodiversidade 
de peixes e formações coralíneas, como os chapeirões que 
só existem na região, foram decisivos para a criação do 
Parque (IBAMA-FUNATURA 1991). A partir de 1988, com 
a implantação da unidade e o desenvolvimento de ativi-
dades de pesquisa, identiicou-se que a região é a principal 
área de criação e reprodução da baleia-jubarte (Megaptera 
novaeangliae) na costa brasileira, que visitam a região anu-
almente entre os meses de julho e novembro (Martins et al. 
2001).
A criação do parque nacional e a divulgação de suas bele-
zas pela mídia nacional atraíram um número signiicativo de 
visitantes. A partir de 1987 empresas de turismo iniciaram 
suas atividades na região. Em 1998 existiam pelo menos 6 
operadoras de turismo que levavam turistas para desfrutar 
as belezas naturais do Arquipélago dos Abrolhos, principal-
mente as que estão embaixo d’água. Entre 1988 e 1997 o 
número de visitantes no parque aumentou de 870 para 
15.230 visitantes por ano (Morete et al. 2000). Este incre-
mento movimentou bastante a economia regional, tornando 
o turismo a segunda atividade econômica em importância 
na região.
Inicialmente a temporada preferida dos visitantes era en-
tre os meses de janeiro a março, quando as condições me-
teorológicas favorecem a visibilidade para as atividades 
subaquáticas. Com a recuperação da população de baleias, 
que quase foram extintas pela caça comercial, os visitantes 
passaram a preferir a temporada reprodutiva da espécie, en-
tre julho e novembro (Brumati et al. 2003). As baleias-
jubarte passaram a ser um importante atrativo turístico na 
região, gerando uma média de R$ 106,71/dia/turista e repre-
sentando uma importante fonte de renda para os municípios 
costeiros (Brumatti 2008).
Porém a atividade de turismo na região sofreu signiica-
tiva queda na última década. Atualmente o número de visi-
tantes é de cerca de 4 mil turistas por ano, em sua maioria 
mergulhadores, que passaram a se concentrar na temporada 
das baleias. A falta de políticas públicas de incentivo ao de-
senvolvimento do turismo na região acarretou a queda nas 
visitas. Entre as principais causas estão: a falta de investi-
mento no acesso à região - que teve seu aeroporto desati-
vado em 2007, linhas de ônibus pouco eicazes, falta de pro-
paganda dos produtos oferecidos, entre outros. Outro fator 
bastante questionado pelos empresários da região é a inse-
gurança para investimentos no setor, uma vez que não existe 
garantia de exploração do turismo no Parque, já que o órgão 
gestor (ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade) ainda não implantou o plano de uso pú-
blico, que prevê um edital de concessão dos serviços de 
visitação - prometido há mais de 10 anos.
A experiência do Parque dos Abrolhos mostra que existe 
um grande potencial para o desenvolvimento do turismo de 
natureza na região, que não está sendo utilizado devido à 
falta de políticas e investimentos voltados ao setor. Uma 
atuação conjunta do governo, do setor privado e da socie-
dade civil é necessária para planejar uma utilização mais 
plena deste grande potencial, gerando benefícios econômi-
cos e sociais que podem se reverter em importantes ganhos 
ambientais.
2.2 Ganhos ambientais de uma gestão pesqueira 
aprimorada 
Na década de 1990 o aumento do esforço de captura causou a 
redução da produção pesqueira nos bancos camaroneiros em 
várias localidades na região. Muitas embarcações passaram a 
concentrar seus esforços na região do Corumbau, uma peque-
na vila de pescadores situada entre os municípios do Prado e 
de Porto Seguro. A comunidade local - em sua maioria per-
tencente à etnia Pataxó – revoltou-se com o que chamavam 
de “invasão dos barcos de fora – e buscou meios para prote-
ger as áreas onde pescavam tradicionalmente. Por indicação 
do juiz da comarca local, procuraram o Ibama para a criação 
de uma Reserva Extrativista Marinha - RESEX. O órgão gov-
ernamental convidou então a Conservação Internacional - CI 
a participar e apoiar tecnicamente o processo de criação da 
unidade de conservação (Moura et al. 2009).
Após dois anos de estudos e reuniões com os pescadores 
locais para a discussão de limites e das regras de uso dos re-
cursos naturais foi criada em 2000 a RESEX Corumbau, 
abrangendo uma área de 89.525 hectares onde cerca de 260 
famílias têm a pesca como seu principal sustento (Moura et 
al. 2007). Com a criação da RESEX, os pescadores locais 
passaram a ter direitos exclusivos de uso destas áreas, onde 
os – barcos de fora” foram proibidos de atuar. Os pescadores 
também tornaram-se responsáveis pelo manejo sustentável 
da reserva extrativista através da participação, juntamente 
com representantes governamentais e ONGs, em seu consel-
ho deliberativo, o qual é responsável pelo estabelecimento de 
regras para o uso dos recursos naturais da reserva.  Discussões 
sobre o manejo da RESEX, que vinham ocorrendo desde o 
início do processo de criação da unidade, foram regulamenta-
das através de um Plano de Uso aprovado pelo recém criado 
conselho gestor da RESEX. Entre as regulamentações pro-
postas, encontram-se iniciativas inovadoras, como o estabe-
lecimento de áreas de exclusão de pesca no interior da 
reserva. 
A principal área sem pesca estabelecida na RESEX, local-
izada em sua maior formação recifal – os Recifes Itacolomis, 
que cobrem cerca de 20% da área total de recifes (1.050 hect-
ares) - passou a ser monitorada por um esforço conjunto de 
pesquisadores da CI, universidades e comunidades locais. 
Após cinco anos foi possível observar que algumas espécies 
de grande valor comercial, como o badejo (Mycteroperca bo-
naci), tiveram signiicativo aumento de sua abundância não 
só na área fechada, mas também nas proximidades de seus 
limites (Moura et al. 2007, Francini-Filho & Moura 2008). 
Esse exemplo reforçou as expectativas de que é possível aliar 
conservação e gestão pesqueira, com benefícios para ambos 
os setores.
Entretanto, embora a pesca na RESEX Corumbau esteja 
aparentemente estável desde sua criação, e o pescado seja 
proveniente de um local sem qualquer tipo de contaminação 
e extraído utilizando técnicas artesanais com impactos redu-
zidos para o ambiente marinho, as comunidades locais en-
contram grandes diiculdades para sua comercialização, dev-
ido à precariedade logística para seu escoamento, falta de 
infra-estrutura, etc. Mudar este quadro, fazendo com que os 
investimentos na conservação destas áreas gerem retorno 
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econômico para as comunidades da RESEX, é um desaio 
importante para a sustentabilidade deste modelo de produção.
2.3 Benefícios sociais resultantes de uma boa 
organização social
A Reserva Extrativista de Canavieiras criada em 05 de junho 
de 2006, localizada ao norte da Região dos Abrolhos, tem 
uma área de 100.600 hectares, composta por extensas áreas 
de manguezais, ilhas costeiras, rios e ambientes marinhos. A 
RESEX teve um processo de criação e implantação marcado 
por conlitos, tendo de um lado os extrativistas, predomi-
nantemente pescadores artesanais que lutam para manter seus 
territórios tradicionais de uso, moradia e sustento; e de outro, 
seguimentos políticos e econômicos como carcinicultores, 
empresários, especuladores de terra e políticos interessados 
nesses territórios para a implantação de projetos de criação de 
camarão e especulação imobiliária. 
Esse contexto conlituoso, marcado por ameaças de morte, 
intimidações e violações de direitos humanos, fortaleceu a 
articulação social dos pescadores e pescadoras artesanais que 
se uniram pela criação da RESEX. Estas comunidades avan-
çaram no fortalecimento e união de suas associações e colô-
nias para defender seu território de uso tradicional da invasão 
de outros seguimentos que os impediriam de exercer suas 
atividades. Estava em risco a sustentabilidade ambiental, 
econômica e social de cerca de 1400 famílias da população 
tradicional, que têm no uso dos recursos naturais dos man-
guezais, rios e do mar a sua principal fonte de sustento. 
O processo de criação da unidade fomentou e fortaleceu 11 
organizações comunitárias, que passaram a ser capitaneadas 
pela Associação Mãe dos Extrativistas de Canavieiras – 
AMEX. Com o apoio de movimentos sociais, ONGS e em-
presas, a AMEX tem viabilizado conquistas sociais para as 
comunidades, como a construção de 160 moradias para os 
pescadores em suas comunidades de origem1, a aquisição 
de uma embarcação para transporte escolar de estu-
dantes, a elaboração de um diagnóstico socioeconômi-
co2, a implementação de um projeto de monitoramento 
pesqueiro3, entre outros. Ações como essas demonstraram a 
grande efetividade da articulação social por parte das popula-
ções tradicionais beneiciárias da RESEX.
A organização social local aliada a uma estratégia de integ-
ração com outros espaços de articulação estadual, nacional e 
internacional vem fazendo com que a mobilização dos pesca-
dores da RESEX Canavieiras inluencie a criação e imple-
mentação de políticas públicas. A organização social faz de 
Canavieiras um dos processos de co-gestão costeira mais 
fortes e ativos do país, possibilitando a replicação deste mod-
elo de atuação conjunta e solidária em outras reservas 
extrativistas.
1   Financiadas pelo Projeto Habitação de Interesse Social – Governo 
Federal e Governo da Bahia.
2   Através do Projeto Envolver, realizado em parceria com a Conserva-
ção Internacional, Pangea, ICMBio e associações locais, com o apoio 
da InvestTur (empresa do setor de turismo, atualmente incorporada 
pela Brasil Hospitality Group).
3   Realizado pela Conservação Internacional em parceria com a Eco-
mar e Universidade Estadual de Maringá, com o apoio do Ministério 
da Pesca e Aquicultura. 
3.  Perspectivas para um futuro com sustentabili-
dade
Apesar das experiências positivas citadas acima, a Região 
dos Abrolhos ainda enfrenta grandes ameaças. A sobrepesca 
é talvez a mais visível delas, com número crescente de em-
barcações de outras regiões pescando em Abrolhos, que ainda 
concentra populações relativamente grandes de pescado com 
bom valor de mercado. Ações humanas em áreas mais distan-
tes também afetam a região, seja pelo desmatamento de en-
costas nas bacias hidrográicas que provocam um maior car-
reamento de sedimentos pelos rios que desembocam na 
região e prejudicam os recifes, ou pelos efeitos das mudanças 
climáticas – especialmente os que acarretam mudanças na 
temperatura das águas afetando diretamente a vida marinha. 
O desenvolvimento de outros vetores econômicos de forma 
não planejada, como a exploração de óleo e gás, a carcinicul-
tura, o turismo costeiro ou o crescimento urbano sobre áreas 
de manguezais e restingas, são também ameaças crescentes 
para a região. Um grande esforço de ordenamento destas 
atividades faz-se necessário e é parte das soluções aqui 
propostas.
3.1 Ampliação da Rede de Áreas Marinhas Protegi-
das em Abrolhos
Ao contrário da porção continental do país, onde predomina 
a propriedade privada das terras, os ambientes marinhos são 
de domínio público. Isso requer sistemas de governança dife-
renciados para o ordenamento destas áreas. Um dos instru-
mentos legais mais eicazes para a gestão sustentável desta 
porção do território é a Lei 9.985 de 2000, que institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
A referida lei dispõe de várias categorias de uso dos recursos 
naturais, divididas em dois grupos principais: unidades de 
proteção integral – onde apenas o uso indireto dos recursos é 
permitido (por meio de atividades como o turismo contem-
plativo, a educação ambiental ou pesquisas cientíicas); e uni-
dades de uso sustentável, onde o uso dos recursos naturais é 
permitido mediante normas especíicas. 
O modelo de gestão sustentável que a CI e parceiros estão 
propondo para a Região dos Abrolhos fundamenta-se na cria-
ção de uma Rede de Áreas Marinhas Protegidas composta 
por Unidades de Conservação de diferentes categorias, que 
variam das mais restritivas - como Parques Nacionais e 
Reservas Biológicas, a áreas de usos múltiplos - como as 
Reservas Extrativistas e as Áreas de Proteção Ambiental. 
Cada unidade é gerida por um órgão ambiental que pode ser 
federal ou estadual (órgãos municipais não têm competência 
sobre as áreas marinhas) e possui um conselho gestor, com-
posto por representantes das comunidades locais, da socie-
dade civil, do setor privado e dos governos. A integração 
destes esforços se dará em um coletivo mais amplo, denomi-
nado Conselho de Mosaico – também previsto na referida lei.
Com o propósito de gerar subsídios para este sistema de 
gestão territorial e ampliá-lo para toda a região, a CI em par-
ceria com um conjunto de universidades brasileiras, orga-
nizações não-governamentais e órgãos governamentais, ini-
ciou em 2005 um grande esforço de pesquisa e geração de 
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conhecimento através do programa de Ciência para o Manejo 
de Áreas Marinhas Protegidas, com o apoio da Fundação 
Gordon and Betty Moore. Durante cinco anos, dados sobre o 
meio físico, os ecossistemas e as espécies marinhas, e sobre 
os aspectos sociais, econômicos e culturais das comunidades 
e setores econômicos que utilizam os recursos naturais da 
região, foram colhidos e sistematizados. 
Em 2010, por meio de uma cooperação técnica estabeleci-
da entre o ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade, responsável pela gestão das unidades de 
conservação federais) e a CI, os dados reunidos foram anali-
sados conjuntamente utilizando-se o programa MARXAN – 
uma ferramenta de Planejamento Sistemático para 
Conservação desenvolvida para objetivos semelhantes (Game 
& Grantham 2008). Foram então gerados cenários onde os 
custos e os benefícios do uso e da conservação das áreas 
marinhas são explicitados4.
Com base nestes estudos está sendo proposta pelo 
Ministério do Meio Ambiente e ICMBio uma grande amplia-
ção na rede de áreas marinhas protegidas da região, que inclui 
a ampliação do Parque Nacional Marinho dos Abrolhos, a 
criação de uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável na 
porção costeira, a criação de uma área especíica para a pro-
teção das baleias-jubarte e a criação de uma grande unidade 
de conservação de uso múltiplo para o ordenamento de ativi-
dades na escala regional. Este processo, liderado pelo 
Governo Federal passa agora por etapas de discussão com 
vários setores interessados da sociedade. 
3.2 Monitoramento Pesqueiro, Manejo Adaptativo e 
Certiicação de Pescarias
A gestão sustentável da pesca é um dos maiores desaios para 
a conservação de ambientes marinhos em todo o mundo. O 
estabelecimento de áreas marinhas protegidas é um passo im-
portante neste sentido, mas medidas complementares de 
manejo são também necessárias. Para isso é fundamental o 
conhecimento da dinâmica da atividade, o que é realizado 
através de programas de monitoramento pesqueiro. Desde a 
criação da RESEX Corumbau em 2000, a CI e parceiros ini-
ciaram atividades localizadas de monitoramento, que foram 
sendo aos poucos ampliadas por meio de novos projetos. 
Em 2009, o recém criado Ministério da Pesca e Aquicultura 
criou o Programa Nacional de Monitoramento Pesqueiro e 
decidiu implementar em Abrolhos um projeto-piloto para de-
senvolvimento de metodologias para obtenção de dados mais 
precisos sobre a pesca artesanal (bastante subestimada em 
monitoramentos anteriores). Aproveitou para isso a experiên-
cia e o conhecimento local das ONGs CI e Ecomar, além do 
apoio técnico da Universidade Estadual de Maringá. Este 
projeto, além do objetivo básico de reunir dados coniáveis 
sobre a pesca em 22 localidades da região, propõe-se também 
a realizar comparações da situação das pescarias em áreas 
com manejo especíico (Reservas Extrativistas) e áreas não 
manejadas. O projeto objetiva ainda fortalecer a gestão par-
ticipativa da pesca, estimulando o envolvimento e compro-
4   Estas etapas contaram com o apoio da Waitt Family Foundation, do 
International Conservation Fund of Canada e da Fondation Veolia 
Environnement.
metimento das comunidades locais.
O monitoramento é um passo decisivo para o conhecimen-
to da situação dos estoques pesqueiros e para o planejamento 
de seu uso sustentável. Este conhecimento tornará possível 
um melhor ordenamento da atividade, com regras especíicas 
para a pesca das principais espécies e a determinação de 
níveis sustentáveis de exploração. A efetividade da norma-
tização aplicada poderá ser novamente aferida pelo programa 
de monitoramento e novas adaptações realizadas – é o 
chamado “Manejo Adaptativo”. Este é mais um passo funda-
mental no uso sustentável dos recursos pesqueiros.
Uma vez demonstrada a sustentabilidade no uso destes re-
cursos, será possível avançar em processos de certiicação 
destas pescarias, atestando a qualidade e o respeito ambiental 
na obtenção dos produtos. Isso abrirá as portas da comercial-
ização para novos mercados, agregando valor às pescarias 
certiicadas, com benefícios econômicos diretos para os pes-
cadores e a criação de um sistema de incentivos aos mecanis-
mos de gestão sustentável. A CI e parceiros locais, com o 
apoio da Fondation Veolia Environnement e do FUNBIO, 
estão investindo intensivamente na implementação de um 
projeto demonstrativo da viabilidade deste modelo e esperam 
resultados concretos nos próximos anos.
3.3 O papel da iniciativa privada na proteção dos 
Abrolhos
Além dos esforços governamentais, da sociedade civil e da 
academia, a iniciativa privada também tem papéis fundamen-
tais na busca da sustentabilidade nos Abrolhos. Ações positi-
vas deste setor voltadas à conservação e ao uso sustentável da 
região podem ser realizadas de duas formas principais: atua-
ção direta, por meio do desenvolvimento de práticas e negó-
cios que privilegiem a sustentabilidade; ou atuação indireta, 
por meio do apoio ao trabalho de organizações não-governa-
mentais que atuam nestas frentes.
Entre as empresas que realizam ações diretas, podemos des-
tacar as operadoras de turismo náutico e mergulho, que estru-
turaram seus negócios com base na beleza cênica e na biodi-
versidade da região. Neste caso deve haver uma relação 
estreita entre a efetividade das ações de conservação e o 
sucesso da operação de turismo, já que um ambiente marinho 
saudável é o principal atrativo para o desenvolvimento da 
atividade. O reconhecimento de que Abrolhos é uma área 
com características muito especiais na costa brasileira, é tam-
bém uma premissa importante para que empresas de áreas 
distintas, que atuam ou pretendam atuar na região, adéquem 
ou evitem operações danosas nas áreas sensíveis da região. 
Um exemplo claro ocorre com a exploração de óleo e gás, 
para a qual foram realizadas simulações de vazamentos de 
óleo e estimado seu possível impacto nos diferentes ambien-
tes da região (Marchioro et al. 2005). Como os recifes e os 
manguezais são os ambientes mais sensíveis à atividade, uma 
zona de exclusão foi proposta e tem sido mantida pelo gov-
erno e respeitada pelas empresas do setor.
O apoio a ações de conservação lideradas pelas ONGs – 
atuação indireta - vem crescendo na região, devido à maior 
visibilidade e reconhecimento da importância dos Abrolhos 
para a conservação marinha no Brasil e no mundo. 
G.F. Dutra et al: Abrolhos: desaios para a conservação e o desenvolvimento sustentável na área com a maior biodiversidade marinha do Atlântico Sul.
6 Field Actions Science Reports
Organizações como o Instituto Baleia Jubarte ou a Ecomar 
que tem atuação na região, são apoiados por empresas que 
tradicionalmente patrocinam ações de conservação nos ambi-
entes marinhos, como a Petrobras. A CI conta com uma gama 
variada de apoiadores representados por empresas e funda-
ções que estão cada vez mais cientes de sua responsabilidade 
socioambiental. Podemos destacar aqui o comprometimento 
de fundações como Gordon and Betty Moore, Fondation 
Veolia Environnement, Waitt Family Foundation ou 
International Conservation Fund of Canada, bem como de 
empresas que tem investido diretamente neste suporte, como 
Alpargatas/Havaianas, Brasil Hospitality Group, Agencia 
Africa e The Graces. Cabe um destaque especial também 
para indivíduos que tem apoiado pessoalmente as atividades 
de conservação, como os empresários Marcos de Moraes e 
Daniel Cohen, ou a família Oliveira. Estes atores tornaram 
possíveis grandes avanços na proteção dos Abrolhos nos últi-
mos anos. 
Buscando alcançar sustentabilidade inanceira de longo 
prazo um Fundo de Conservação Marinha está sendo plane-
jado e estruturado pela CI e Fundação SOS Mata Atlântica 
para dar continuidade às principais ações de conservação e 
desenvolvimento sustentável na região. Esse fundo tem uma 
meta de captação de US$ 10 milhões para tornar-se viável e 
atender aos objetivos propostos. A implementação deste me-
canismo é mais um importante passo a ser dado na conserva-
ção desta região única e certamente contará com apoio sig-
niicativo da iniciativa privada, garantindo um futuro mais 
sustentável para os Abrolhos.
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